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EMENTA.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  RESPONSABILIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE INGRESSO 
DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  ENCAMINHAMENTO DO  PROCESSO  À 
JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  INTELIGÊNCIA 
DA  SÚMULA Nº  150/STJ.  RECURSO  A QUE  SE  NEGA SEGUIMENTO  NOS 
TERMOS DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

“Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, de suas autarquias ou empresas públicas”. Súmula n. 150, 
STJ. 

Vistos etc. 

José Victor Neto e Outros interpuseram Agravo de Instrumento contra a decisão 
prolatada pelo Juízo da 6.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, f. 02/55, nos autos 
da  Ação  de  Indenização  por  eles  ajuizada  em face  de  Sul  América  Cia.  Nacional  de 
Seguros S.A.,  que,  diante do requerimento de ingresso no feito apresentado pela Caixa 
Econômica Federal, f.  1025/1032, determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, com 
fundamento na Lei n.º 12.409/2011, com as alterações realizadas pela Lei n.º 13.000/2014.

Em suas razões, f. 02/54, alegaram que a CEF não comprovou seu interesse jurídico 
para  intervir  no  processo,  limitando-se  apenas  em  realizar  a  juntada  de petição  sem 
apresentar, no entanto, qualquer prova do alegado. 

Afirmaram o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento sólido não afetado pela 
superveniência  da  Lei  n.º  13.000/2014,  no  sentido  de  que  compete  à  Justiça  Estadual 
processar  e  julgar  ações  que  envolvam contratos  de  seguro  habitacional  vinculados  ao 
Sistema Financeiro de Habitação.

Sustentaram que  não há prova nos autos  de que haja  efetivo  comprometimento 
econômico  do  FCVS  e  assim  a  CEF  não  teria interesse  para  ingressar  na  ação,  ao 
fundamento de que numa eventual indenização aos mutuários o pagamento seria efetuado, 
sucessivamente, pelo  capital  da  seguradora,  conta  movimento,  valores  do  FESA  e,  por 
último, pelo FCVS, razão pela qual é remoto o uso de verba do FCVS para adimplemento 
de prêmios de seguro.

Requereram a concessão de efeito suspensivo ao Recurso e,  no mérito, pugnaram 
pela reforma da Decisão para que seja reconhecida a competência da Justiça Estadual para 
processar e julgar a ação.

É o Relatório.

Defendem os Agravantes, em suma, ser da Justiça Estadual a competência para a 



análise da questão, pois a CEF é parte ilegítima para figurar no polo passivo da lide.

Ocorre que, independentemente de seus argumentos, é o caso de aplicação do art. 
109,  I,  da  Constituição  Federal/1988,  pois  se  há  manifestação  da  CEF  apresentando 
interesse na lide, o  processo deverá ser encaminhado à Justiça  Federal  para que decidida 
sobre o ingresso da Agravada na ação, a teor da Súmula 150 do Superior Tribunal de Justiça 
e dos julgados abaixo transcritos:

COMPETE  A  JUSTIÇA  FEDERAL  DECIDIR  SOBRE  A  EXISTENCIA  DE 
INTERESSE JURIDICO QUE JUSTIFIQUE A PRESENÇA, NO PROCESSO, DA 
UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS (STJ, Súmula 150).

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  JUÍZO  FEDERAL  E  JUÍZO  ESTADUAL. 
NEGATIVO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  MUTUÁRIOS  DO 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE INGRESSO DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO FUNDO 
DE  COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES  SALARIAIS  -  FCVS.  COMPETÊNCIA 
INTERNA. PRIMEIRA SEÇÃO. COMPETÊNCIA NA ORIGEM. JUÍZO FEDERAL. 
SÚMULA 150/STJ. 1. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre 
o Juízo Federal da 2ª Vara de Bauru-SJ/SP e o Juízo de Direito de Agudos-SP nos autos 
da Ação de Indenização Securitária. Após pedido de ingresso no polo passivo da lide 
pela  Caixa  Econômica  Federal,  o  Juízo  estadual  declarou-se  incompetente  para 
processar e julgar o pedido e declinou da sua competência, sob o argumento de que a  
Caixa Econômica Federal manifestou interesse no feito. Por sua vez, o Juízo federal 
suscitou o presente Conflito, aduzindo não ser competente para apreciar a matéria, em 
razão de a CEF não ter comprovado risco à subconta FESA. Agravo Regimental de 
Antônio Rodrigues e outros 2. A Corte Especial já decidiu que a competência interna 
para  hipóteses  de  definição  do  juízo  competente  relativo  à  pretensão  que  envolve 
comprometimento do FCVS é da Primeira Seção. Nesse sentido: CC 121.499/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 23.4.2012, DJe 
10.5.2012; CC 36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ 22.3.2004, p. 
186. 3. Agravo Regimental não provido. Resolução do Conflito de Competência 4. A 
premissa para definição da competência é a pretensão deduzida causadora do conflito, 
que no caso é o pedido de ingresso no feito da CEF em razão do comprometimento do 
seguro habitacional e do FCVS relacionados aos seguros vinculados à apólice pública 
(ramo 66), conforme a petição inicial constante nas fls. 47-88. 5. Nos casos em que 
empresa pública federal, como a Caixa Econômica Federal, pede o ingresso no feito 
que tramita na Justiça Estadual, cabe à Justiça Federal apreciar a pretensão, conforme a 
regra  consagrada  na  Súmula  150/STJ  ("compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas"). 6. É de registrar que não se está, no caso, definindo 
a admissão ou não da CEF no feito, mas tão somente estipulando quem deve resolver a 
questão. Uma vez esgotada essa discussão com o trânsito em julgado da decisão da 
Justiça Federal, o feito deve permanecer nela se o entendimento for pela existência do 
interesse jurídico da CEF, ou ser remetido à Justiça Estadual se a conclusão for pela 
exclusão  da  CEF do  processo.  7.  Na  mesma linha  do  presente  entendimento:  CC 
115.649/RJ,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Primeira  Seção,  julgado  em 
14.9.2011,  DJe 22.9.2011; e CC 52.133/PB, Rel.  Ministra Denise Arruda,  Primeira 
Seção, DJ 6.8.2007, p. 449. 8. Deve ser destacado que o Juízo suscitante, não obstante 
tecer  fundamentação  no  sentido  de  não  admissão  da  CEF  no  feito,  conclui 
indevidamente por suscitar o conflito, em vez de estabelecer no dispositivo da decisão  
sobre o pedido de ingresso. Nessa situação, a definição aqui no STJ acerca do ingresso 
da CEF resultaria em violação do direito desta à ampla defesa e ao contraditório, pois a 
instituição perderia o direito de recorrer da decisão do juiz de primeiro grau. 9. Agravo 
Regimental  não  provido  e  Conflito  de  Competência  conhecido  para  declarar 
competente, para apreciar o pedido de ingresso da Caixa Econômica Federal na lide, o 
Juízo  Federal  da  2ª  Vara  de  Bauru/SP (STJ,  CC  132.728/SP,  Rel.  Min.  Herman 
Benjamin, 1.ª Seção, julgado em 26/11/2014, DJ 19/12/2014).

“PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO - SFH. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS 
-  FCVS.  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  INTERESSE  JURÍDICO. 



COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  FEDERAL.  SÚMULA  Nº  150/STJ.  RAZÕES 
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DAS  PREMISSAS  DO  ACÓRDÃO.  SÚMULA Nº 
284/STF.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  CONTRA  OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
182 DA SÚMULA DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO  STJ.   AGRAVO  REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.  1.  A 
Corte a quo decidiu a respeito do juízo responsável para solucionar a controvérsia a 
respeito do interesse jurídico da Caixa Econômica Federal.  O recurso especial, por 
outro lado, pretendeu antecipar a resposta sem, contudo, ilidir a conclusão de que tal 
reposta não  pode ser  dada pelo  juízo estadual,  mas apenas pelo  juízo federal,  nos 
termos da Súmula n. 150 do STJ, aplicável a hipótese. Nesse contexto, não se conhece 
do recurso especial no caso em que seus fundamentos se encontram dissociados do 
contexto dos autos. Apontado como violado dispositivo de lei sem comando normativo 
apto a infirmar os fundamentos do acórdão atacado e possuindo o recurso especial 
razões dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas delineadas, impõe-se a 
aplicação da Súmula n. 284/STF. […] (STJ, AgRg no REsp 1403462/MG, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, 2.ª Turma,  julgado em 21/10/2014, DJ 28/10/2014).

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  SISTEMA  FINANCEIRO  DE 
HABITAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO  DA  CAIXA  ECONÔMICA 
FEDERAL.  RECONHECIMENTO  PELA  JUSTIÇA  FEDERAL.  REPETITIVO. 
RESP N.  1.091.393/SC.  SÚMULAS  N.  150,  224  E  254  DO STJ.  ANÁLISE DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Compete à Justiça Federal decidir 
sobre  a  existência  de  interesse  jurídico  que  justifique  a  presença,  no  processo,  da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas. Súmulas n. 150, 224 e 254 do STJ. 2. 
A CEF  somente  ingressará  na  lide  quando  provar  documentalmente  seu  interesse 
jurídico  mediante  demonstração  não  apenas  da  existência  de  apólice  pública  mas 
também do comprometimento  do Fundo de Compensação  de  Variações  Salariais  - 
FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização 
de Sinistralidade da Apólice de Seguro Habitacional - FESA (EDcl nos EDcl no REsp 
n. 1.091.393/SC). 3. O conflito positivo de competência não é via adequada para se 
aferir  a  inteireza e legitimidade de deliberações dos juízos suscitados nem para se 
pronunciar  o  acerto  ou  desacerto  de  decisões  proferidas  em demandas  que  deram 
origem  a  sua  instauração.  4.  Agravo  regimental  desprovido  (STJ,  AgRg  no  CC 
131.891/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2.ª Seção, julgado em 10/09/2014, DJ 
12/09/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. 
MANIFESTAÇÃO  DE  INTERESSE  JURÍDICO  DA  CAIXA  ECONÔMICA 
FEDERAL.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  INCIDÊNCIA  DAS 
SÚMULAS N.º 150, 224 E 254 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 
(STJ, AgRg no REsp 1249751/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 3.ª Turma, 
julgado em 10/02/2015, DJ 18/02/2015).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA.  SEGURO  HABITACIONAL PRIVADO.  PETIÇÃO  DA CAIXA 
ECONÔMICA  FEDERAL.  POSSÍVEL  COMPROMETIMENTO  DO  FCVS  - 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS.  REFERÊNCIA À 
APÓLICE  PÚBLICA -  RAMO  66.  INTERVENÇÃO  DE  EMPRESA PÚBLICA 
VINCULADA  À  UNIÃO.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  EM 
AVERIGUAR A PERMANÊNCIA E/OU INTERESSE NA LIDE. SÚMULA Nº 150 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  OBSERVÂNCIA  COGENTE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  SEGUIMENTO NEGADO.  -  Compete  à  Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presente, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas, nos moldes da Súmula nº 
150,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  -  Compete  ao  relator,  por  meio  de  decisão 
monocrática, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou Jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, nos termos do art. 
557, caput, do Código de Processo Civil (TJPB, Processo nº 20142753820148150000, 
Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, julgado em 13/1/2015). 



PROCESSO CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA.  INTERLOCUTÓRIA  QUE  RECONHECEU  INCOMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL E REMETEU OS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. LEI 
Nº  13.000/14.  MODIFICAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  JURÍDICA  DA  CAIXA 
ECONÔMICA  FEDERAL  (CEF)  ÀS  AÇÕES  DE  SEGURO  HABITACIONAL 
GARANTIDOS  PELO  FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES 
SALARIAIS (FCVS). COMPETÊNCIA ABSOLUTA (EM RAZÃO DA MATÉRIA) 
DA JUSTIÇA FEDERAL PARA CONHECER E JULGAR A LIDE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 150  DO  STJ.  DECISÃO  AGRAVADA MANTIDA.  PRECEDENTES. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. De acordo com a Lei Federal Nº 
13.000/14,  compete  à  Caixa Econômica Federal  -  CEF representar  judicialmente e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS (art. 1º-A) e intervir nas ações judiciais que 
representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou as suas subcontas.  
Assim sendo,  verifica-se que  houve alteração no enquadramento  jurídico  da Caixa 
Econômica  Federal  frente  às  ações  que  envolvem  seguro  habitacional,  e  que  esta 
passou a ser considerada verdadeira parte em tais lides, atraindo, por conseguinte, a 
competência da Justiça Federal (TJPB, Processo nº 20136674020148150000, Rel. Des. 
José Aurélio da Cruz, julgado em 3/12/2014).

Posto isso,  nego  seguimento  ao  Agravo de Instrumento,  nos termos  do  art. 
557 do Código de Processo Civil.

 
Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


